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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CON  SEI ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS 1 ISCA IS 

Processo n 	13005 001309/2001-16 

Recurso n" 	250.077 Especial do Contribuinte 

Acórdão ia" 	9303-00.727 — 3" Timm 

Sessão de 	02 de fevereiro de 2010 

Matéria 	f - Crédito Presumido - Aquisições de não contribuintes e Selic 

Recorrente 	COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES FNCANT ADO 

Interessado 	FAZENDA NACIONAL. 

ASSUNTO: IMPOS 10 SOBRE  PRODUTOS  INI)LJS FRI ALIZADOS - IPI  

Período de apuração: 01/10/2000 a 31/12/2000 

IPI. CREDIT(1) pREst)MIDO. RESSARCIMENTO DA CONTRIBUK..À0 
PARA O PIS E COHNS MEDIANTE CRÉDITO PRESUMIDO DE IN 
BASE DE CÁT.CULO. AQUISIÇÕES DE NÃO CONTRIBUINTES 

O incentivo corresponde a um crédito que é presumido, cujo valor deflui de 
formula  estabelecida pela lei, a qual considera que é possível ter havido 
sucessivas incidências das duas eontribuiçoes, mas que, por se tratar de 
presunção "11111S el de jure", não exige nem admite prova au contraprova de 
incidências  ou não incidências, seja pelo Fisco, seja pelo contribuinte,  Os  
valores correspondentes as aquisições de matérias-priinas, produtos 
intermediários e material de embalagem de não contribuintes do PIS e da 
Cofins (pessoas fisicas e cooperativas) podem compor a base de  cálculo  do 
crédito presumido de que trata a Lei n" 9.363/96. Não cabe ao  intérprete fazer 
distinção nos casos em que a lei não o fez. 

TAXA SELIC. 

imprestável conto instrumento de correção monetária, não justificando a 
sua adoção, poi analogia, em processos de ressaicimento de  créditos 
incentivados, por implicar concessão de um "plus", sem expressa  previ  silo 
legal O ressarcimento não é espécie do gênero restituição, portanto inex isle 
previsão legal para atualização dos valores objeto deste insl,i Into. 

Recurso Especial do Contribuinte Provido em Parte. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado: I) por maioria de votos, em dar. 
provintento  ao recurso especial para reconhecer o direito ii inclusão na base de cálculo do 
credito presumido do IPT do valor das aquisições de não contribuintes do PIS e da Colins.. 



Vencidos Os  Conselheiros  Hem ique Pinheiro Tones, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo 

da Costa .P6ssas e Carlos Alberto  Freitas  Barreto, que negavam provimento; e 11) pelo voto de 

qualidade, em negar provimento  ao recurso  especial quanto il incidência da taxa Selic sobre o 

valor do credito a ressarcir. Vencidos 08 Conselheiros Naiiei Gania, .Rodrigo Cardozo Miranda, 

Leonardo Siade -Manzan, Maria Teresa Martinez Lopez e Susy (lornes -Hoffmann, que davam 

provimento. 

Carlos Alberto Feitastureto Presidente e Relator 

11)11 AD() kM: ')0/12/2010 

Participaram do presente .iulgamento os Conselheiros Henrique Pinheito 

'tortes, Nanei Garna, Judith do Amaral -Marcondes Armando, Rodrigo Ciaidozo Miranda, 

Gilson Macedo Rosenbutg Filho, Leonardo Siade MatiZaft, Rodrigo da Costa P6ssas, Maria 

Teresa Martinez Lopez, Susy Gomes Hoffmann c (1 -iarlos Alberto Freitas Barreto.. 

Relatório 

Ii ata-se de pedido de ressarcimento de credit() presumido do IP1 a que se 

refere a 1,ei [I' 9.363/1996. Duas silo as matérias devolvidas a este Colegiado: aquisições de 

nAo contribuintes e atualizayao pela taxa Selic. 

0 julgarnento deste'recurso tem como paradigmas os Recursos n's 222.766 

(aquisições de nao contribuintes) e 228.964 (incidência  da taxa Selieno valor do ressarcimento 

de IPB, realizados pa sessao imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicadas as mesmas 

teses daqueles julgados, nos  lermos  do art. 47 do Anexo 11 do Regimento Inter -no do CARF, 

aprovado pela Portaria MF n" 256, de 22 de junho de 2009.. 

Fui apertada  síntese,  este é o relatório. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto hreitas Barreto, Relator .  

O recurso merece ser conhecido por ser tempestivo e atender aos 

pressupostos regimentals de admissibilidade. 

P,ste voto segue as disposições do § 2 0 , in fine, do art. 47 do Anexo II do 

Regimento Interno do CARL, aprovado pela Portaria Mt' n" 256, de 22 de junho de 2009 Para 

tanto,  i  esgualdando o  entendimento  pessoal,  e adoto as teses prevalentes no .julgamento dos 

Recursos ifs 222 766 e 228.964. 

Das agnisiciies de niio contribuintes 

7 clot Ne de análiie de reellf;So  05/11 ,1 /1.1.1  de diveigneia, 
inieTpaslo pela confribunne,  no quell foi dado .seguinicnto para 
antilise da glo.a de ift.Sumo que .mpo.statnente  tido  liveram 
inchlbwia coiitTibakiies• pala o P1S/Pasep e (ofins (pe.s.soas 

cooperalivas) 
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A controversia 	Inei(Orcia do art. I' da Lei n" 9.363, 
de 16112/96, imposta pela Instrução .Normativa SRF 	23, de 
13/03/1997, que reconhcce o dircito apenas para aquisições de 
pesso(rs . juridieds, e p(la Instrução Afirmativa SRF n" 103, de 
30/12/1997, que e.xcluern as cooperativa5 de produção Pm 
antb(rs os casos, o fundament() 7 o otesmo:. o bemficio do credit() 
presionido do HI, para ressat  cimento  de PL.S7PASE,P e (...Y.)FINS, 
somente set á cabivel quando nas aquisições. de inateria-Prifilitti, 
produtos intermediários' e material de embalagem pelo pm odutol - 
exportador houver ineidneia (.1(-ssas contribuições sociais.. 
Seguem transcrições 

IN MP -  a" 23t97 

Ai t. 2" 	) 

2" 0 ar/dito presumido relativo a produtos or iundos da 
atividade rural, con/ui me (.14inida Ho art. 2" da ci a" 8 023, dc 
12 de abril de 1990, utiliardo s como motel ia-pfima, produto 
iitlefmcelióFio  Ou embahr5zetn, na produção hens evortados, será 
ca/cu/ado, exclusivamente, em relação ãs aquisições,  efetuadas 
de pessoas . jurídicas, „sujeitas ás contribuições .1).15/1"..4 ,SE1) e 
COFINS 

5!R17  a' 103/97• 

Art 2' as materias-primas, proelutos intermediários e materiais 
de embalagem adquiridos de coopetativas de prodritores. não 
gerarn &tell° ao cl.(Witopt -estunido. 

embora  o assunto Ja se ClICOilire pact! icenlo  rio dinbito 
(testa .Eg (..7(imara Superior, con/O, me jut ispriWnela trazida 
pela imeres.sada, não pela unitnimidade de voio.s, pertinenie são 
as conclusões do respeitrivel doutrinador Ricardo Ifariz de 
Oliveira em tiabtilho divulgado em 2000, quando o assunto era 
ainda poletnico Para nielhor clareza, peço vénia pala 
t(ploduzir as suas conelus.âes corm) cc minims lo scam 

VII - CONCLUO0 AS AQUISIÇÕES NIT) 7R1BUT4DAS 
INTEGR/IM 0 CilLC(ILO 1)0 IN( ENTIVO, ,,S'EN1)0 ILL  (i 
AS TIV,STRIA:'01 7,S NORMATIVAS FA ZENL)/IRIA S PM 
CONTRÁRIO I)a tudo se conclui qua (Ti aquisições de insumos 
qua não tenhant sofrido a ineidencia (la contribuição ao PIS e da 
COFINS tambem integram a deterininação da base de calcitic) do 
erádito presumido a qua alude a Lei a.9363. 

Isto porque, a em sintese - 

- a expressão legal "contribuições incidentes." não pork ser 
vinculada a cada operação de aquisição de ifIS10110-.S., pois tal 
vinca/ação não faz qualquer _sentido  lógico,  (dent de impor 

.1 -- km 20/06/200, sob o titulo: Crédito prestuitido de i pi para fessateimento de PIS e COFINS - direito ao 
6Iculo sobre aquisições de insuutos r6o tributadas. 



condição - a ¡Walk -11(1.a NON -(' L'Oda 	Si(a 0,  i .ioludanicate 
considerada - de realização impossivel, porque as coral ibuicaes 
não ineidem na base de 5,37%, (pie é a poiçoilagem polo 
ceilcvlo  rio crédito presumido •c7linclo a respectiva fórmula 

- seia pela li/era/idade  da norma do art I" da Lei ri 9$63, scja 
pOi Via CO1 I.SidC1  ação em conjunto corn ON afe'lllaiN dispositivas 
dessa mesma lei, especialmente com os (me estatueni a ffirmula 
de eãkii/ do crédito presumido, very'.  ica-se que a alusão ao 
reNsareimento das coniribuições incidentes somente pode ser 
rclerida a todas u.s incidências que possivelmente tenham 
ocorrido em qualquer anterior clap° do cielo econômico do 
produto expin tad() e dos seus ins/linos, 

- o incentivo coriesponde a um crédito que é presumido, cujo 
valor defini de .far mula estabelecido pela lei, a  qual considera 
que ê possível ter havido .sucessivas incident ..las das  tinas 
cord' 	nuts que, pm se lanai- de presuncão 	et de 
jure' , não exige nem admire prova OH contraprova de 
incidência.s ou não incidências, .seja pelo fisco, .sva pelo 
contribuinte, 

fól I-ludo legal de calculo  cio  incentive manda (.onsiderar o 
valor total das aquisicaes de insumos, .sem distinção untie as 
ti  ibunidos e as  não nibutadas; 

- o cr édito presumido é uma  subvenção que visa incrementar as 
exportações 1» asileiras, e não se eon  funde C0111 restituição  de 
corn; ibuicões,  não havendo, a S'S'it 	lazao pain exigir a 
incidência de contribuições para que uma aquisição de insumos 

.seja iMegrada ao respectivo 

-  O res.sarcimento do crédito presumido, ern moeda corrente, é 
uma foil a alternativa de pdgamerno  da subvenção, sendo que 
ressarcimento significa provimento do incentivo. em cobertura 
de parte das despesas de custeio, e não restiluição de 
contribuições, também por isto .Netlar0 irrelevante ter OH  não  ter 
havido incidência .sobre coda aquisição de insumos, 
isoladamente consider ado," 

- a prova da incidência e dos recolhimentos .sobre coda 
aquisição de iFIS111110S era exigida  pela legislação anterior, may 
fen tacitamente revogada,  não, podendo, pois, sei frita  no 
vigência do nova lei, revogar/ora da anterior, 

- O ressareinterno, poi .ser presumido e estimado na fin ina da lei, 
ci  referente as possiveis imidências das contribuições cm todas 
as etapas onto hues à aquisição des insinnos c à exportação, as 
quais integra in o casto dol2rodul.o exporlado, 

- ludo isto é corifirmado path' regras de hc.7.trieneinica., que 
exclucm a intopretação pela 1/teia/idade da norma legal e a 
consideração de apenas um dispositivo is olado das demais 
no/ "nos da mesnui lei e do oidenamento juridico, que exigem 
resultado derivado da intelpreiacão que .serit  cociente  corn as 
objetivos da lei, que excluem resultado  ilógico e de realização 
impossível, e que requerem o emprego de todo.s os métodos de 
exegese, notadainente o sisiematico,  o teleológico e o histórk o, 

4 



Processo n" I 3005.001309/200 I -16 
	

CSRF- I 3 
AcóidSo  n " 93(13- 00.727 

	
11 
 

K.M 

ndo obstante, mesmo a letrct do lei comporta pet  fel amente a 
interpretação sentido de (11A? udo 7  TIOCCSSáf ia a ia 
Sobre a aquisição de insumos„ prop iamente dita,ia//rindo-se, 
antes, às possiveis ineick;.neitis am quaisquer outlay opera(0es 
que tenham onerado as aquisições dos insumos e (list° do 
produto ekpot tado 

_Ern vista disso tudo, conchti-se de modo inaliechivel que 
cateeem de base legal o petragtqfo 2 do art 2' da Instrução 
Normativa SRE n' 23/97 (que limita o crédito c'ts cuplisições 
fi?itas c.). pessoas juridicas e que tenhani sido tributadas) e o art 
2" da Insti tição Normative( SRI 1  n`! 103/97 (que el -aril as 
aquisições leitas eooperativas) 

No veiclade, o ti/dito prcsumido 	por set presumido, 
independe do valor que cietiwonente lenha sido recolhido a 
titulo daquelas eoraribuições sobra as diversas . fases de 
elaboração do pi oduto vendido.. .11desmo o inexpres . siVO 
pagaineili.0 de PIS/Pasep e Cofins ent etapas anteriores não 
obstaria o diteito ao credito Isto pot  que  a lei, ao estabelecer a 
base de calculi) c o percentual, criou 111fla 1)7 esunção absoluta, 
ill .  IS et. de . jure. dimen.são real da cadeia produtiva 

o  relevante  parti o cãlculo  do beneficio. 

Por lim.„ notic:ia-se que a jurispruchncia do Egtégio Superior 
Tribunal de Justiça, consolidada em suas duas 11,1FIMIS de direito 
ptiblico, reconhece o direito do interessado Confira-se. 

.RECURSO ESPE(7/11, /V" 529 758 - SC (2003/0072619-9) 

RELATORA MINIS1 RA EL/ANA ('Al/VON 

.RECORRENYE ClIA PLC() COMPANHIA INDUSTRIAL DE 
ALIMENTOS 

ADVOGADO . 1?1.11310 EDUARDO GE1SSM4NN OUTROS 

RECORRIDO PA/ENDA _NACIONAL 

PROCURADOR .ARTUR ALVES DA MOTA P OUPROS 

Depois de todas essas avaliações-, concha da seguinte maneira • 

I") o 7rOdl#01'eXpOdadOF adquire COMO inswno ,  por exemplo, 
tecidas, linhas, agulhas, botões, etc, e em todas essas aquisições .  

ele contribuinte  de fato  tia PPSVCOEINS, paga pelo vendedor 
que, pio 111'4'0, já embutiu a PIS/COFINS paga pelos-  seus 

hipcitese, a lei permite o ressarcimento sobre o 
preço lined da aquisição, o que leva a tambént deduzir as 
antecedentes incidencias  da PIS/(_.701-7.11VS; 

2') mesmo  quando o podutor-exportador adquire matét la-prima 
ou insumo agrieola diretamente do produtor rural  pessoa 
paga, embutido no preço dessas inereado, ias o tributo 
(1),ISY(.:PFIN8) indiretamente em (mhos insumos ou ()chaos.  
tais COMO f(!1 aMCillaS, inaquincirios, adubos, etc., adquiridos no 
mei cad() e empregados no respectivo processo 1 .)) odutivo. 



Parece-me,  poi lanto. que lazão assiqc aos (pre cillcmIcm lei a 
oistritç'cio notinahm aqui questionada extrapolado O conteUdo 
da lei 

Assim, verifica-se quo a Instrução Nor mativa 23/97 pi elenilett 
resgatar da MP 674/94 aquilo que não mais veio o ser desejado 
politicamente pelo legislador 

POP todas essas iazjjes, dou par cial provimento ao rectuso 
especial 

É o voto 

Seguem eincritc al! VOWS (10S (1011(liS2 	Ministros 

RECURS() ESPECIAL N"71.9 433 - CE (2005/0012921-9) 

RELA101? i1IÏ1ViS7RO HUMBER70 MA RT1N,S' 

RECORRLAKIE FAZENDA NAC."TONAL 

PROCURADOR RAOUEL 11.E1?E'S1 MARTINS PERUCH 
BORGES EOU'IR0(5) 

RECORRIDO  I RECAMONDE E COMPANHIA LIDA 

ADVOGAI)0 MANUELA MNTANA E OU1R0(S) 

TRIBUI.ÃRIO 	CRÉDI7'0 PRESUMIDO  DL IN 
RESSilRCIMENTO DE PIS/C01 ,1NS INKVSTENCIA DE 
OMISSÃO NO JULGADO A QUO- ART I "1)4 LEI N  9.363/96  
— RESTRIÇÃO PELA IN 2.3/97 DA SECRETAl?A DA RECEITA. 
FEDERAL ILEGALIDADE 

1. A controveVsia Lcstringc-se à  limitação do incidincia do art. 
/"  da  Lei o 9.363/96, imposta pelo art. 2", 2" da IN 23/97, da 
Secretaria da Receita Federal, que determina que o 	do 
cr//c/Ito presumido do 119 para ressarcimento de PIS/PAS.EP e 
CDPINS, somente _seaá cabível em 	(is aquisivies de 
pessoa .juridicas 

2. Inexistente  a alegada violação do art 535 do CPC, pois a 
P1  estação jutisdicional fin dada no medida da preterrsão 
deduzida, con/orne .se ihyrreende da analise do julgailo a quo 

3. Ora. Luna norma ,subalternaqual .scja, instrução normativa,  
não tem  a firioldade 	limitar o alcance de um texto de  /c/.A  
juri,syrudenela  do  ALI posiciona-se  iio  sentido da delmlidade do 
(li t. 2", ..,ç2"  da IN 23/97. 

Recto so especial improvUlo 

RECURSO  ESPECIAL N" 921 397- CE (2007/0020577-0) 

RECORRENTE EAZENDA NAC1ONA 
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PROCURADOR 	MARCOS ALEXANDRE TAVARES 
iWAROLIES MENDEs 

OUTRO(S) 

RECORRIDO 	CERA VEGETAL 1)0 

41.)V0GAD0 MANUELA SANTANA h  OUTRO(S) 

E.MEN7TA 

TRIBUTÁRIO..  RECURSO  ESPECIAL. WI LPI N" 9.363/96 
CRÉDITO PRESUMIDO INDUSTRIAL-EYPORTADOR. 
RESSARCIMENTO DE .P1S L COEINS EMBUTIDOS NO 
PRE CO DOS INSUMOS POSSIBILIDADE DESCABRIENTO 
DE D1S711NC.40 ENTRE FORNECEDOR 	INSUMOS 
PEssa1 JURIDICA OU PESSOA EISICA 	[WADE DE 
IN —SRI 23/97. PRECEDENTES RECURSO ESPECL4t 
CO/VHECIDO E NAO-PROVIDO. 

. 0 alulo especial da Fazenda Nacional prende-se 7 ah-,'.gativa 
de qua a utilização do incentivo fi,seal do art I" da lei 9.363/96 
deve observer as limitaçõcs impostas pela IN - SRI ,' 23/97, tese 
rechaçada pelo aeórdão ream- rido, que negoti piovimento 
apelação movida pelo órgão. fazendario. 

2. Conflict°, o ineonfintnismo não  merece acolhida, na medida 
cm que o entendimento aplicado pelo ..julgado atacado esk't.  em  
Sintonia Coin a PirlyilidênCia ("eve Superior Tribunal de 
•ustica, segundo a qual, não havendo a Lei 9.363/96 feito 
distinção entre fornecedores de insumos pessoas  físicas (não 
contribuintes  do PIS/PASEP) e . fornecer/ores pessoas jurídicas, 
não poderia tê-lo feito a IN - S.RF .23/97, que e de todo 'legal e 
descaracteriza o favor fiscal on reht No-se sentido o julgado • 

De  acordo corn o disposto no art I" da Lei 9.363/96, o  beneficio 
fiscal de ressarcimento de crédito  presumido do IN  como 
ressw -eimento do PIS  e da COVIN,S', 7 relativo ao  oiédito 
decorrente da aquisição de mercadorias que .sdo intel-Yradas no 
process() dc prOdl.Tde, de produto final destinado a c..kporiação 

Por-tanto, ineliste óbice legal it COncessii0 de tal ci  edito pelofitto 
de o produtorkAportador ter cileOlnendado a outra empresa o 
beneficiamento de insumos„ mormente em tal operação ter 
havido a incidência do PLSYCOFINS, o que po.ssibilitani a sua 
desoneração posterior, independente de essa operação ter .S  ido 
ou não  tributada  pelo IPI " (REsp n" 576857/RS, Re! Min 
Francisco la/cão, DI de 19/12/2005). 

.5. O crédito presumido previsto na Lei n" 9 363/96 não 
representa receita nova E uma importancia papa cOrrigii o 
custo  O motivo da CAz.iStêneia  do cr(Wilo são os insumos 
utilizados  no processo de produção, em eujo  preço  foram 
acrescidos os valores do PIS e  CORNS, cumulativamente, os 
quais devem  ser devolvidos ao imhistrial-exportador 
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Preecdontes Rest? 627 941/CE, Di 07/03/2007, Rel Min 
Joao Onivio de Noi  unha .  Resp 644 789/CL, DJ 04/12/2006,  Rol  
Min Denise Artuda, Resp 617  73  WE, DJ 24/08/2006, Rel Min 
Tcou  Albino Zavascki, RL.sp a" 576857/RS, Rel Min Francisco 
taleão, 111 de 19/12/2005;  Resp 813 280/SC, DI 02/05/2006, de 
minha ehnotia, Resp 52 9 758/SC, DI 20/02/2006,  Re!  .114in 
Eliana Calmon, Resp 586 392/RAr, Di 06/12/2004,  Rei  Miii 

Llama Calmon 

5 1/CCUT80 especial não-plovido 

CONCEUSA -0 

Atendidos todos os requisitos pi evistos CM lei, não 1 ,(10  007110 

i'ic2r O &Felt() do piothitor-expol tadoi ao crédito presumido de 
111, ainda quo na nitima etapa não tenha incidido P1S/Pascp e 

as 

Da incid6icia da taxa Selic DO valor do ressarcimento de Ill 

A questão  da  f.)ossibilidadc de incidOncia da  taxa  &Vie no 
re ,,. ,,fifcinictilo 11)1 pass(' necessariamente pela difcienciação 
dos institutes do ressaiçimento da restituição 

A restintição e. 0 lepetição de um indébito. Decorre  cio  
pagamento  indevido  011 if 111(11.'0f (Me O devido Já o essarcimento 
não esta vineulado a qualquer pagamento indevido. 7-11cIA decorre 
de concessao 

„S'obretudo, não se pode olvidar que  o  ditc:410  subjetivo ao  
1 05 50001/170l1/0  .somente  á  constituido corn o advento do despacho 
da autoridado competente, em oposição ao que  ocorre  corn o 
rep:110o do indebito, ein que 0 &redo de repetir  já  nasce 
imediatamente coin O  pe4,,amento indevido oti a maior, 
imkpendernemonte de qualquer ato da auloridade 
administrati Fa 

!Vesta linha, flea evidente 	duas figuras gift!  não .se 
colifundoin 

iestituição por pagainento indevido ou a maiot do que o 
devido (repetição do indébito), e 

ressarcimento, previsto em lei concessiva. 

0011:0 quo restintição 	ressar (anent° compartilhani 
aspectos,  come o de .set ambos pas..siveis de sans/00o em 
ilinheno ou mediante compensa ção, mas de rienhum inodo 
I'05 5(11  espc."!.cie do género re.slituição 

Aloutfo giro, não Ju l que se Mar era desvalorização do valor a 
.ser re.s.sarcido, mesmo poi que o ambiente de ampla correção 
monetária que vigia no pa.s..s-ado 	abolido polo Legislador. 
Com efOno, o Legislador aboliu e repudiou  o sistema geral de 
indeya(ao da economia atrave's da  aprovação das noimas 
que consolidaram o llano 	inexistindo alua/mel/lo previsão 
do atualização monetaria tarn() para caso de ressarcitnerno  00m0 
para caso de FeSlitiliCiio 
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Nesse eontexio, in admissivel pensar  lia  aplicação  da  lava Selie 
como 11.711 meio de reposicão do valoi erg da moeda 

taxa Sidle 	isto sim, a el-mess/to nuritét La dos biros  N/o  se 
trata de agializacão motlettiria J1,11'M, pOt sua -WY., 
aerirno ao 	 e lm plus que inclusive se caracteriza 
como ronda pant aquele que o aufere O a , O Estado nao pode 
pagai rendimentos na lbr ma de lana  Sege, vale dizer, de ¡trios 

sem previsão iia7 ,  mormente quando o que seria o valor 
principal (ressaicimento) cí!, ele pr6prio, dependente de lei 
concessiva 

A previsão legal para  i  inegkncia de rums Sebc, 	Wla vez, 
soiieniese refi:".re a08 casos  de restituição. Ao illenCi0M1F a 
compensação (art $9, 4'),  i  claro que o dispositivo refi!re - se 
aos valores qv( poderiam ser restituidos, não permitindo 
inlet  preto  <:00 c.'.xterrsiva. 0 texto da Lei n" 9.250, de 199.5, 

dart), não havelido como oplicar por analo[_Ua aquele dispositivo 
00 (asp do te.ssareimento. 

Neste sentido deve-se dizer gm: o art. 0, 	, a lei n'' 
9.250/9.5, inclusive Mir) estabeleceu a alualização de valoi es 
restituidos ao contribuinte COM base no lava Sag: 	porque, 
.simplesmente,  tal  taxa expres so !tiros, não 	eção ou 
atualização nymeicilia 0 que foi previsto parr( (asos de 
esiitukão 10i a aplicação de juips, calculados com base na (awl 

Se/te. I,)(pors,  O dispositivo trata de restituição, nada falando de 
ressarcimento 

Por//in, a data previsto para o inleio 	 do.s . juras e 
do pagarneuto indevido ou a  maior  do que o devido, data essa 
que .somente pode ser identificada se se tratar de pedido de 
restituicão. 

A ineidencia dos puos S'elic  it  partir da data de pi wood() do 

process° de pedido de reS5(frel Men 10 e" Ci itérlo que 1'00 eonsta 

da legislação, o que ref.), (a a lese de que os juros não podem 
incidir, nessecaso 

Nos termos dos votos paradigmas transcritos linhas acima, da.-se provimento 
parcial ao recurso para reconhecer o direito  à inclusao na base de  cálculo  do crédito presumido 
do WI do valor das aquisições de não contribuintes do PIS e da Cofins. 


